
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

CONTRATO Nº Nº 048/2021 - SEAD

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA USO HOSPITALAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DE OUTRO LADO A EMPRESA MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA NA FORMA
ABAIXO:

 

                                                         O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.409.580/0001-38, neste ato
representado nos termos do § 2º do artigo 47 da Lei Complementar nº 058/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2006, pelo Procurador-Chefe da Procuradoria
Setorial da SEAD, nomeado através do Decreto de 18 de outubro de 2019, Protocolo 152530, DR. TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta Capital, inscrito na OAB/GO sob o nº 23.510 e CPF/MF nº 878.729.431-15, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º andar, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Setor Sul, nesta Capital, ora representada por seu titular
BRUNO MAGALHÃES D'ABADIA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, Cédula de Identidade nº 460.250-1 DGPC/GO e CPF/MF nº 010.134.721-95,
doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICOS E PESQUISAS LTDA, inscrita no CNPJ 04.724.729/0001-61, com
sede à rua Presidente Rodrigues Alves, esquina com Alameda Maria Verano, Qd. 14, Lt. 20, nº 435, Loteamento Faiçalville II, Goiânia-GO, CEP 74.350-115, neste ato
representado pelo Sr.(a) CLEUBER ACERLY DE OLIVEIRA, brasileiro, residente e domiciliado em Goiânia-GO, Cédula de Identidade nº 4432702 2ª Via SSP-GO, CPF/MF nº
394.522.801-82, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato para fornecimento de materiais e equipamentos para uso hospitalar para atender as
demandas da Gerência de Qualidade de Vida Ocupacional – GEQUAV /SEAD, mediante Processo Administrativo nº 202100005003655 Pregão Eletrônico nº 20/2021 estando
as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Estadual nº 7.466/2011, Decreto Estadual nº 9.666/2020, Decreto
Estadual 7.425/2011, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar Estadual n° 117/2015, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Estadual n° 20.489/2019 (no que couber), e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos.

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de materiais e equipamentos para uso hospitalar para atender as demandas da Gerência de Qualidade de
Vida Ocupacional – GEQUAV /SEAD, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de referência, pelo período de 12 (doze) meses.

 



CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 

Item Especificações Qtd. Unidade Valor
Unitário Valor Total

1

Lençol
Descartável, Material: Papel,
Largura: 0.70 m, Comprimento:
50 metros, Apresentação Rolo.

20 Rolo c/50 
metros R$12,62 R$252,40

2

Luva para
procedimento não cirúrgico;
Tamanho: Grande;
Características adicionais: Sem
pó; Tipo: ambidestra; Tipo de
uso descartável. Caixa c/ 100
unidades.

2 Caixa c/
100 unidades R$105,43 R$210,86

3

Luva para
procedimento não cirúrgico;
Tamanho: Médio;
Características adicionais: Sem
pó; Tipo: Ambidestra; Tipo de
uso descartável. Caixa c/ 100
unidades

8 Caixa c/
100 unidades R$103,43 R$827,44

4

Espátula uso
médico; Modelo; Ayres;
Material: Madeira; Esterilizada
e Descartável. Embalagem c/
100 unidades

10 Pacote c/
100 unidades R$6,91 R$69,10

5 Fita métrica;
Comprimento: 150 cm. 12 Unidade R$4,96 R$59,52

6 Sabonete
líquido; Aspecto Físico: Líquido
Viscoso; Aplicação: Assepsia
das mãos; Características

81 Frasco 1 lt R$19,39 R$1.570,59



adicionais: Agente bactericida.
Embalagem de 01 litro

7
Sabonete,

Aspecto Físico: Líquido Viscoso.
Embalagem de 01 litro

60 Frasco 1 lt R$13,50 R$810,00

8

Toalha de
papel; Material: Celulose (100%
fibras naturais); Tipo: Dobra
dupla; Tamanho: 22 cm x 20
cm; Cor: Branca; Alto grau de
absorção; Limpeza em geral.
Embalagem c/ 1000 folhas

36 Embalagem
c/ 1000 folhas R$10,44 R$375,84

9

Lixeira;
Material: polipropileno;
Capacidade: 15 litros; Cor:
Branca; Característícas
adicionais: Com tampa e pedal

15 Unidade R$25,00 R$375,00

10

Dispenser
para papel toalha, em plástico
ABS, material resistente cor
branca, com chave, para papeis
toalha de 02 e 03 dobras.

5 Unidade R$28,94 R$144,70

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

 

3.1 - O valor total estimado do presente Contrato é de R$ 4.695,45 (quatro mil, seiscentos e noventa e cinco reais e quarenta e cinco centavos)

 

3.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota fiscal e aceite definitivo pelo gestor do contrato.

 

3.3 - Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente da Contratada na Caixa Econômica Federal – CEF, que é a Instituição
Bancária contratada pelo Estado de Goiás para centralizar a sua movimentação financeira, nos termos do Art. 4º da Lei Estadual nº 18.364/14.

 

3.4 - O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do inciso II, art. 65, da Lei nº 8.666/93.



 

3.5 - A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da CONTRATADA, da manutenção de todas as condições habilitatórias
exigidas em edital.

 

3.6 - Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos desta licitação.

 

3.7 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item 12.1 do termo de
referência passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

3.8 - Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contrato e/ou irregularidades, ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o
prazo para pagamento ficará suspenso, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus
para o CONTRATANTE.

 

3.9 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer de suas obrigações. A situação em tela
não caracterizará em hipótese alguma mora por parte da Administração pública.

 

3.10 - A Contratada deverá apresentar para efeito de pagamento a Nota Fiscal/Fatura correspondente à execução do objeto;

 

3.11 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação a parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

 

3.12 - Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a SEAD efetuará as devidas retenções nos pagamentos.

 

3.13 - Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO é 02.476.034/0001-82.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA AMOSTRA

 

4.1 - A SEAD poderá solicitar amostra da empresa que ofertar o menor valor e que atender todas as exigências contida no termo. Primando pela eficiência,
bem como razoabilidade, pequenos detalhes na amostra que não estejam em sintonia com a especificação do termo de referência, que possam ser facilmente corrigidos
durante a entrega definitiva do objeto, poderão ser relevados, desde que a empresa responsável assegure o ajuste para fins de entrega definitiva;

 



4.2 - A amostra, quando solicitada, deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias corridos, na unidade da SEAD, devidamente montada pela contratada. O prazo
para apresentação das amostras poderá ser prorrogado uma vez por igual e sucessivo período, mediante justificativa apresentada e acatada pelo gestor e ou outra pessoa por
ele indicada;

 

4.3 - A(s) amostra(s) deverá(ão) estar em conformidade com as especificações técnicas constantes no termo e nas propostas apresentada e em nome da
empresa, conter os respectivos prospectos, documentação técnica e manuais, se for o caso; e dispor na embalagem informações quanto às suas características, tais como data
de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, marca, número de referência, código do produto e modelo, se aplicável ao objeto 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

 

5.1 - A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de entrega por parte do gestor do
contrato

 

5.2 - Caso o atendimento não possa ser feito dentro do prazo, antes do término deste, a Contratada deverá apresentar justificativas expressas, solicitando
sua prorrogação, devendo informar a nova data que se efetuará a entrega, ficando a cargo do gestor/fiscal da contratação concordar ou não com a prorrogação;

 

5.3 - As entregas serão agendadas e realizadas na Gerência de Qualidade de Vida Ocupacional - GEQUAV, por meio do telefone (62) 3269-4310;

 

5.4 - Nas hipóteses em que o material entregue não estiver em conformidade com às especificações do termo, apresentarem deterioração, imperfeição, ou
quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento, o fornecedor deverá substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 20 (vinte) dias
corridos, contados a partir da data de ciência do termo de recusa do material ou do recebimento da notificação do gestor, conforme o caso;

 

5.5 - Fica assegurado à Secretaria de Estado de Administração por meio da GEQUAV o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o produto entregue em
desacordo com as especificações exigidas no Termo de Referência, ficando a contratada obrigada a substituí-lo, às suas expensas e sem qualquer ônus para a Administração
Pública;

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

 

6.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do
Estado.

 

CLÁUSULA SETIMA – DA CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO

 



7.1 O produto entregue será recebido da seguinte forma:

 

7.1.1 - Provisoriamente, pelo fiscal da execução ou pelo gestor do contrato, para efeito de posterior verificação da qualidade, da quantidade e da
conformidade do produto com a especificação, mediante recibo assinado pelas partes, no prazo de até 5 (cinco) dias contados da montagem;

 

7.1.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade, mediante atesto do gestor do contrato na Nota Fiscal emitida pela Contratada, referente a entrega e
montagem do produto, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento provisório.

 

7.2 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

 

7.3 - O recebimento do objeto estará condicionado à observância das especificações técnicas constantes na proposta e bem como ao termo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 

8.1 - O acompanhamento, o gerenciamento físico, financeiro e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do objeto
entregue e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designado(s) por meio de Portaria ou ato equivalente da autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e dos
artigos 51 e seguintes da Lei Estadual nº 17.928/12;

 

8.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

8.3 - Reserva-se à CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, não permitindo que sejam executados em
desacordo com as especificações e condições preestabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

 

9.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira,
e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

 



I= (TX/100) 365EM = I x N x VP,

 

Onde:

 

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

 

 CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

10.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão no presente exercício, à conta da Dotação Orçamentária nº
2021.18.01.04.122.1014.2051.04, conforme DUOEF nº 00006 de 11/08/2021 valor de R$648,32 (seiscentos e quarenta e oito reais e trinta e dois centavos), DUOEF nº 00169
de 11/08/2021 valor de R$1.666,54 (mil, seiscentos e sessenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), e DUOEF nº 00170 de 11/08/2021, no valor de R$2.380,59 (dois
mil, trezentos e oitenta reais e cinquenta e nove centavos), emitida pela Secretaria de Estado da Administração/SEAD, e nos exercícios subsequentes sob dotações
orçamentárias apropriadas da SEAD a ser indicada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 

11.1 - Além das obrigações previstas em Leis, Resoluções e Normas aplicáveis, e ainda todas as autorizações legais, governamentais, regulatórias e
societárias necessárias para celebrar este instrumento e para assinar e cumprir com as obrigações dele decorrentes, e que se manterão válidas durante todo o prazo de
vigência também serão ajustadas as seguintes:

 

11.2 - DA CONTRATADA.

 

11.2.1 - Fornecer os itens de acordo com as especificações e condições expressas neste termo e na proposta respeitando as normas da ABNT, bem como as
demais normas em vigor, no que couber;

 



11.2.2 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93;

 

11.2.3 - Emitir e encaminhar à Contratante a Nota Fiscal/Fatura relativa ao objeto contratual, na qual constarão as indicações referentes a: data,
marca/fabricante, modelo, quantidade e prazo de garantia ou validade, bem como descrição dos objetos entregues;

 

11.2.4 - Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação, particularmente no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, se for aplicado ao caso;

 

11.2.5 - Acatar todas as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e
atendimento das reclamações formuladas;

 

11.2.6 - Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar a execução do objeto; 

 

11.2.7 - Responsabilizar-se pelo transporte dos itens adquiridos até as dependências da CONTRATANTE, como também pelas despesas, impostos, frete,
tributos e as demais taxas que venham incidir sobre o objeto e ou a ele inerentes;

 

11.2.8 - A Contratada ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e
demais atos normativos pertinentes.

 

11.3 - DA CONTRATANTE

 

11.3.1 - Emitir a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias, em favor da Contratada;

 

11.3.2 - Emitir e encaminhar a Nota de Empenho à Contratada, através de e-mail, juntamente com a Autorização de execução/entrega emitida pelo gestor do
contrato;

 

11.3.3 - Definir o local, data, hora e prazo para a entrega do material e todas as informações necessárias para a correta entrega do objeto;

 

11.3.4 - Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto;

 

11.3.5 - Verificar se os objetos entregues pela Contratada atendem todas as especificações contidas no Termo de Referência;



 

11.3.6 - Efetuar o pagamento em favor da Contratada, nas condições estabelecidas pelas normas legais vigentes;

 

11.3.7 - Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e nas demais legislações pertinentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

 

12.1 - Caberá à CONTRATADA responder por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização pela CONTRATANTE.

 

12.2 - Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as penalidades por elas previstas.

 

12.3 - As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto nas Leis nº 9.784/99 e nº 8.666/93.

 

12.4 - Será considerado, na aplicação da penalidade de multa, a apuração do período de inadimplemento e as obrigações constantes deste termo de
referência, do edital de licitação e seus anexos, sendo admissível a aplicação conjunta de multas distintas, além das demais penalidades previstas na lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES

 

13.1 - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta:

 

I – não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

 

II – não entregar a documentação exigida no edital;

 

III – apresentar documentação falsa;

 

IV – causar o atraso na execução do objeto;



 

V – não mantiver a proposta; 

 

VI – falhar na execução do contrato;

 

VII – fraudar a execução do contrato;

 

VIII – comportar-se de modo inidôneo;

 

IX – declarar informações falsas; e

 

X – cometer fraude fiscal.

 

13.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

 

13.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

 

13.4 - Antes da aplicação de qualquer penalidade será garanti do à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa;

 

13.5 - As sanções descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

 



13.6 - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA

 

14.1 - A garantia dos bens deverá ser de 12 (doze) meses.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO / CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA / FORO

 

15.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes deste contrato, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

15.2 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24
de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a
esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
anexo.

 

15.3 - As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
solucionar as questões judiciais oriundas do presente Contrato.

 

E, por estarem assim acordados, firmam as partes com as testemunhas abaixo, o presente instrumento de forma eletrônica, para um só efeito.

 

Pela CONTRATANTE:

 

 

DR. TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR

Procurador Chefe da Procuradoria Setorial

 

 

 



BRUNO MAGALHÃES D'ABADIA

Secretário de Estado da Administração

 

 

 

Pela CONTRATADA:

 

 

 

CLEUBER ACERLY DE OLIVEIR

 Maxlab Produtos Para Diagnósticos e Pesquisas LTDA

 

 

 

TESTEMUNHAS:

1.         ________________ CPF _    ___________

2.         ________________ CPF ____________ ____

 

 

 

ANEXO AO CONTRATO n.º 048 / 2021.

 

 
CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPA-MENTOS PARA USO HOSPITALAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DE OUTRO LADO A EMPRE-SA MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA NA FORMA
ABAIXO:

 

 

1.1 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a
direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser



resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA).

 

2.1 - A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou
igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das
normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

 

3.1 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

 

4.1 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

 

5.1 - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

 

6.1 - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual
nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual Nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

 

7.1 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de
sigilo previstas em lei.

 

8.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral.

 

8.2 - A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia
da presente cláusula arbitral.”

 

Pela SEAD:

 

 

DR. TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR

Procurador- Chefe da Procuradoria Setorial



 

 

 

BRUNO MAGALHÃES D'ABADIA

Secretário de Estado da Administração

 

 

Pela Empresa:

 

 

 

CLEUBER ACERLY DE OLIVEIRA

 Maxlab Produtos Para Diagnósticos e Pesquisas LTDA

 

TESTEMUNHAS:

 

1._______________________________ CPF ___________________________

2._______________________________ CPF ___________________________

 

 

GOIANIA, 16 de agosto de 2021.
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